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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO, POLÍTICA E SOCIEDADE, coletânea de vinte e cinco capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em criminologia e direito penal; 
estudos em direito constitucional; além de outros temas em direito, política e sociedade.

Estudos em criminologia e direito penal traz análises sobre execução de sentença 
estrangeira, execução penal, execução provisória, mediação penitenciária, justiça 
restaurativa, violência, depositário infiel e educação em ambiente carcerário.

Em estudos em direito constitucional são verificadas contribuições que versam sobre 
marcas cronotópicas, direito ao esquecimento, independência dos poderes, orçamento e 
lockdown.

No terceiro momento, outros temas em direito, política e sociedade, temos leituras 
sobre combate a corrupção, estado de exceção e sua regulação na realidade mexicana, 
além de cyberbullying, tecnologia, vulneráveis, feminino, migrantes, violência obstrética, 
superendividamento, teletrabalho, filosofia do direito e educação jurídica.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O Direito à educação trata-se de uma 
garantia Constitucional de segunda geração 
e ao lado dos direitos que nascem de políticas 
públicas assistencialistas, saúde, habitação, 
educação, lazer, dentre outros, ocupa um lugar 
de destaque no Estado Democrático de Direito. 
O objetivo principal deste trabalho consiste em 
discorrer sobre o direito a educação em ambiente 
carcerário sob a ótica da LEP (Lei de Execução 
Penal – Lei 7.210/84). Os objetivos secundários 
concentram-se em analisar o conceito de pena 
sob a perspectiva da obra “Dos delitos e da Penas” 
de Cesare Beccaria e analisar a Nota Técnica 
n.º 14/2020/COECE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/
MJ que versa sobre a evolução dos índices 
de encarcerados envolvidos em atividades 
educacionais. A metodologia consiste em uma 
pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo, 
pautada na doutrina BECCARIA (1764), AVENA 
(2017), NUCCI (2018) e FOUCAULT (1987). A 
efetividade da prestação ao direito à educação 
em ambiente carcerário revela-se um desafio de 
grande proporção a ser superado pelo Estado, 
enquanto responsável pela manutenção da 
ordem e do bem estar social, tendo em vista que 
os dados do Departamento Penitenciário Nacional 
sobre os índices de pessoas encarceradas em 
atividade educacional são tímidos, revelando que 
a proporção em 2012 era de 8,64% e em 2019 
de 16,56%.  
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Lei 7.210/84. 
Sistema Carcerário. 
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THE RIGHT TO EDUCATION IN A PRISON ENVIRONMENT: AN ANALYSIS 
FROM THE PERSPECTIVE OF THE CRIMINAL ENFORCEMENT LAW (LAW 

7.214/84) AND TECHNICAL NOTE Nº14/2020/COECE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ
ABSTRACT: The right to education is a second-generation Constitutional guarantee and 
alongside the rights that arise from welfare public policies, health, housing, education, leisure, 
among others, occupies a prominent place in the Democratic Rule of Law. The main objective 
of this work is to discuss the right to education in a prison environment from the perspective 
of the LEP (Law of Penal Execution - Law 7,210/84). The secondary objectives are to analyze 
the concept of penalty from the perspective of the work “Dos delitos e da Penas” by Cesare 
Beccaria and to analyze Technical Note No. 14/2020 / COECE / CGCAP / DIRPP / DEPEN / MJ 
on the evolution of the incarcerated rates involved in educational activities. The methodology 
consists of a qualitative bibliographic research, based on the doctrine BECCARIA (1764), 
AVENA (2017), NUCCI (2018) and FOUCAULT (1999). The effectiveness of the provision of 
the right to education in a prison environment proves to be a major challenge to be overcome 
by the State, as responsible for maintaining order and social welfare, considering that the 
data from the National Penitentiary Department on the indexes of people incarcerated in 
educational activity are shy, revealing that the proportion in 2012 was 8.64% and in 2019 
16.56%. 
KEYWORDS: Education. Law 7.210/84. Prison system.

1 |  INTRODUÇÃO 
A Constituição Federal de 1988 consagra um lastro complexo e diversificado de 

direitos e garantias, a exemplo o direito à liberdade, igualdade, saúde, educação, segurança, 
propriedade, lazer e a paz. O direito à educação enquadra-se como um direito de segunda 
geração e ocupa um espaço de destaque no cenário democrático brasileiro. 

O conceito de pena, à luz do que preceitua a obra “Dos Delitos e das Penas” 
de Cesare Beccaria, nasce da ação do homem primitivo que gozava de uma liberdade 
pautada em diversos temores. Assim, buscando consolidar a segurança e liberdade que 
tanto almejava, instituiu normas de condutas a serem seguidas por uma coletividade de 
indivíduos, a fim de que uma vez infringida qualquer norma socialmente estabelecida, 
nasceria para o transgressor a responsabilidade de pagar pela sua dívida moral, através 
de uma pena. 

A LEP (Lei de Execução Penal – Lei 7.210/84) revoluciona quando se trata 
de proporcionar condições para a integração do apenado e do internado em ambiente 
carcerário. Seu escopo normativo comunga precipuamente das bases sólidas da CF 
(Constituição Federal) de 1988 e de legislações internacionais, como é o caso do Pacto 
de São José da Costa Rica e da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Qualquer 
legislação necessita de suporte constitucional, em especial a penal e processual penal, vez 
que tratam diretamente do direito à liberdade. 

O objetivo principal deste trabalho consistiu em discorrer sobre o direito à educação 
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em ambiente carcerário sob a ordem da LEP (Lei de Execução Penal – Lei 7.210/84). Os 
objetivos secundários tratam do conceito de pena sob a perspectiva da obra “Dos delitos 
e da Penas” de Cesare Beccaria e orientam-se ainda em analisar a Nota Técnica n.º 
14/2020/COECE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ que versa sobre a evolução dos índices de 
encarcerados envolvidos em atividades educacionais. 

A metodologia consiste em uma pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo, 
pautada na doutrina BECCARIA (1764), externada na obra “Dos Delitos e das Penas”, 
AVENA (2017), com suas considerações sobre o devido processo legal, NUCCI (2018), 
e suas considerações sobre Execução Penal e FOUCAULT (1987), através de sua obra 
“vigiar e Punir” e nos dados da norma técnica nº14/2020, disponibilizados pelo Ministério 
da Justiça e Segurança Pública em parceria com o Departamento Penitenciário Nacional e 
com a Coordenação de Educação, Cultura e Esporte do DEPEN. 

A aludida pesquisa revela-se inovadora ao tratar do direito à educação em ambiente 
carcerário, vez que estabelece um elo entre premissas da LEP (Lei de Execução Penal – 
Lei 7.210/84), com as legislações internacionais, Pacto de São José da Costa Rica e da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (The Universal Declaration of Human Rights), 
com os conceitos de formação situados na obra de Beccaria, Dos Delitos e das Penas, e 
ao mesmo tempo com as bases da Constituição Federal de 1988.

Assim, conclui-se que o direito à educação é universal, perante a ótica da legislação 
internacional, que proclama ideais comuns a serem atingidos por todos os povos e nações 
signatários e brasileira. A CF/1988 consagra expressamente o direito à educação, sendo 
este uma garantia à todos os brasileiros, natos e naturalizados, sem qualquer distinção. 
A LEP (Lei de Execução Penal – Lei 7.210/84) na seção V, que trata da assistência 
educacional, emoldura de forma clara que o detento e o internado tem direito a instrução 
escolar e a formação profissional (art. 12 e seguintes da Lei 7.210/84).

Mesmo diante de todas estas prerrogativas, o apenado e o internado ainda encontram 
dificuldades de ter acesso à educação de qualidade em ambiente carcerário, a exemplo do 
que externa a Nota Técnica nº 14/2020/COECE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ, que revela 
frações tímidas sobre os índices de encarcerados envolvidos em atividades educacionais, 
a exemplo cita-se que em 2012 a proporção era de 8,64% e em 2019 de 16,56%. 

2 |  O CONCEITO DE PENA SOB A PERSPECTIVA DA OBRA “DOS DELITOS E 
DA PENAS” DE CESARE BECCARIA

A obra “Dos Delitos e das Penas”, de Cesare Beccaria data de 1764 e inaugura, 
na segunda metade do século XVIII, um pensamento filosófico-humanitário sobre a 
coletividade civil acerca de pena, externada a priori como um resultados dos sentimentos 
indeléveis do coração humano. 

Quando versa sobre as origens das penas e do direito de punir, a obra por si só traz 
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uma configuração clara do conceito de moral e de pena. Assim, delineia de forma objetiva 
que a moral política, aquela pautada nos anseios dos que governam, deve ser pautada nos 
anseios e sentimentos indeléveis do coração dos indivíduos que compõe uma determinada 
sociedade, sob pena de não refletirem nenhuma vantagem durável. Denota-se, então, que 
as leis devem caminhar de acordo com o espírito do povo, personificando-se em um reflexo 
das necessidades e aspirações da sociedade (BECCARIA, 1764). 

No início da obra, Beccaria convida os leitores a consultar os sentimentos mais 
profundos do coração humano para, a partir de então, extrair o conceito e os fundamentos 
do direito de punir. Aborda, sob uma perspectiva antropológica, que as leis foram os 
instrumentos mais eficientes para unirem os homens em sociedade, antes separado por 
conflitos e guerras de interesses individuais.

A obra versa, ainda, sobre as primeiras concepções de soberania e de nação, 
destacando que o homem ao sacrificar uma parte de sua liberdade, para instituir normas 
de conduta, a serem seguidas por todos os indivíduos de uma determinada sociedade, 
trouxe à tona a essência do que seria uma nação soberana, buscando tão somente, com 
esses sacrifícios, a manutenção da ordem e da paz social. A saber, Beccaria (1764, p. 10):

Por conseguinte, só a necessidade constrange os homens a ceder uma parte 
de sua liberdade; daí resulta que cada um só consente em pôr no depósito 
comum a menor porção possível dela, isto é, precisamente o que era preciso 
para empenhar os outros em mantê-lo na posse do resto.

Denota-se que o conceito de pena, ou até mesmo as noções de execução de 
pena explicitadas na obra de Beccaria, convergem com os fundamentos da doutrina mais 
atualizada que trata da execução da pretensão punitiva do Estado. Assim, cita-se Nucci 
(2018, p. 16):

A sentença condenatória não é estática, mas dinâmica. Um título executivo 
judicial, na órbita penal, é mutável. [...] Trata-se da fase processual em que o 
Estado faz valer a pretensão executória da pena, tornando efetiva a punição 
do agente e buscando a concretude das finalidades da sanção penal.

Beccaria aduz ainda que, uma vez que um determinado grupo de pessoas, que 
formam uma coletividade ou sociedade, abdicam de uma parcela de sua liberdade, 
buscando a conservação da paz e da ordem, estabelecem primariamente que o conjunto 
dessas parcelas de liberdade perfazem o fundamento do direito de punir. Assim, estabelece 
que todo direito que se afasta dessa premissa configura abuso de poder, poder de fato e 
não de direito, usurpado da legítima necessidade do homem que vive em sociedade. 

Desse modo, menciona Beccaria (1764, p. 10): “As penas que ultrapassam a 
necessidade de conservar o depósito da salvação pública são injustas por sua natureza; 
e tanto mais justas serão quanto mais sagrada e inviolável for a segurança e maior a 
liberdade que o soberano conservar aos súditos”.

Assim, menciona Beccaria (1764, p. 11): “A segunda consequência é que o 
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soberano, que representa a própria sociedade, só pode fazer leis gerais, às quais todos 
devem submeter-se; não lhe compete, porém, julgar se alguém violou essas leis”.

Os fundamentos de Beccaria nesta obra tratam ainda que, do ponto de vista da 
natureza do delito/infração, surge inicialmente dois sujeitos ativos, o soberano (Estado), 
que enfatiza que o contrato social foi rompido e o indivíduo transgressor da norma, que 
nega a violação. Nesse contexto, a obra enfatiza que surge a necessidade de um terceiro 
agente, que decida, consultando acusação e defesa, o magistrado, que deve atuar de forma 
imparcial e decidir pela existência ou não da razão de punir. Partilhando de entendimento 
semelhante, Nucci (2018, p. 17), assim se posiciona sobre a natureza jurídica da execução 
penal:

Cuida-se da atividade jurisdicional, voltada a tornar efetiva a pretensão 
punitiva do Estado, em associação à atividade administrativa, fornecedora 
dos meios materiais para tanto. O ponto de encontro entre as atividades 
judicial e administrativa ocorre porque o Judiciário é o órgão encarregado 
de proferir os comandos pertinentes à execução da pena, embora o efetivo 
cumprimento se dê em estabelecimentos administrados pelo Executivo e sob 
sua responsabilidade.

A dinâmica construída por Beccaria na obra “Dos Delitos e das Penas”, traça 
os fundamentos do direito de punir, que convergem com muitos preceitos da ordem 
constitucional de 1988, excluindo-se o fato de que atualmente a pena não deve representar 
uma dor/sofrimento a ser suportada pela transgressão de uma norma legal. Ademais, a 
Constituição Federal de 1988 veda as penas cruéis, de caráter humilhante e degradante, 
devendo ser imposta de acordo com o pacto social moderno, que se pauta na ressocialização 
e na constitucionalização dos direitos civis.

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 205 afirma:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Como demonstrado em linhas passadas, os presos tem o direito de viver em 
condição humanas dignas, com prestação de serviço educacional, para que o ambiente 
carcerário seja, no mínimo, propício para ressocializar o apenado. Qualquer pessoa, 
independentemente de sua idade, condição social ou financeira, tem o direito de receber 
educação de qualidade, sendo obrigação estatal a garantia e proventos educacionais aos 
presos e internados (MIRABETE E FABRINI, 2007).

A atividade educacional não pode ser considerada como algo descartável pela 
administração penitenciária, mas deve ser tida como algo essencial no dia a dia dos presos, 
pois a mesma é capaz de oferecer oportunidades e desenvolvimentos intelectuais não 
tidos antes por estes. A educação deve ofertar necessidades básicas e primárias, para que 
todas as pessoas que estejam encarceradas tenham um melhor aproveitamento no tempo 
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que estarão lá, para que possam aprender habilidades como ler, escrever, fazer cálculos, 
dentre outros (COYLE, 2002). 

A prisão no território brasileiro não recupera o condenado, apenas contempla um 
cenário mais violento. Para Shecaira (2006), as prisões devem servir como um condutor 
para efetivas mudanças para o preso, pois a pena é privativa de liberdade e não de 
dignidade, o que deve ser levado em consideração a todos os demais direitos inerentes à 
pessoa humana, pois é através da punição que se denota uma evolução social, tendo em 
vista que não existe castigo que fira qualquer direito fundamental do homem. 

Dito isto, pode-se observar que no cárcere, inexiste basicamente, qualquer atividade 
que busca motivar o intelecto do preso, o que faz aumentar cada vez mais o sacrifício e 
inviabilidade de suportar a pena. A prisão traz consequências avassaladoras para quem 
está cumprindo pena, pois mitiga a dignidade da pessoa humana, ocasionando insegurança 
para o condenado e para o egresso. A perda da liberdade e a separação física do convívio 
da sociedade leva ao desvirtuamento social, bem como a dificuldade de instauração da 
pessoa que já não convive mais socialmente, pois o cárcere acomete ao embaraço da 
consciência humana (VARGAS, 2006).

Para Alagia et al (2011), o fato da sociedade não saber resolver as adversidades e os 
transformarem em crimes, demonstra o declínio da política social no país. Por conta disso, 
acentua-se que a educação é um meio que contribui para a reinserção do apenado em 
sociedade, futuro egresso, bem como para demonstrar sua importância como ser humano. 
Para Segnini (2000) é grande a perspectiva ao ser ofertada uma educação qualificada 
dentro do sistema carcerário para a garantia de um determinado emprego, ou até mesmo 
outra forma de oportunidade para que egresso seja capaz de enfrentar a sociedade de um 
modo menos conturbado.

Deste modo, configura-se a educação como sendo direito de todos, dever do Estado 
e da família, devendo ser promovida e desenvolvida com a colaboração de toda sociedade, 
visando a integração coletiva, preparando também para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

3 |  O DIREITO À EDUCAÇÃO DO APENADO: NOTAS SOBRE O DIRETO 
PENAL/CONSTITUCIONAL  

A Constituição Federal de 1988 consagra o direito à educação como sendo de 
segunda dimensão, ocupando lugar de destaque no Estado Democrático de Direito. O 
Diploma Constitucional transborda uma ordem democrática, pautada na liberdade (primeira 
dimensão), igualdade (segunda dimensão), fraternidade (terceira dimensão) e informação, 
pluralismo (quarta geração).

Os direitos de primeira geração/dimensão surgiram no século XVII e XVIII, conhecidos 
como garantias de liberdade, divergentes por natureza ao ideal intervencionista do estado. 
Aludem aos direitos civis e políticos dos indivíduos que compõem uma sociedade e que 
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fazem frente ao Estado. São exemplos diretos, o direito à vida, segurança, propriedade, 
dentre outros (PAULO E ALEXANDRINO, 2012).

Os direitos de segunda geração são opositores da essência liberal dos direitos da 
primeira geração, pois marcam uma ordem social pautada no intervencionismo estatal, ou 
seja, são concretizados através da atuação do Estado, enquanto mantenedor da ordem 
social. Encontram apoio no direito à liberdade e no princípio da dignidade da pessoa humana, 
justamente por constituírem parcelas de direitos mínimas, essenciais à manutenção da vida 
em sociedade, como o direito à saúde, educação e ao trabalho. Tratam-se dos direitos 
sociais, econômicos, culturais e coletivos, nascidos no solo da doutrina antiliberal veiculada 
no século XX (BONAVIDES, 2011). 

As garantias fundamentais de quarta geração consubstanciam-se na sociedade 
aberta do futuro, compreendida em uma universalidade máxima, concretizados através dos 
avanços das tecnologias e da globalização e legitimamente alicerçados na informação e 
no pluralismo. Assim, compreendem o direito à informação, a democracia e ao pluralismo. 
O processo de globalização compreende em segundo plano a universalização dos direitos 
fundamentais em esfera institucional (BONAVIDES, 2011). 

De todas as garantias emolduradas na Constituição Federal, encontra-se ainda a 
vedação expressa a tortura e ao tratamento desumano, humilhante ou degradante. Nesse 
ínterim, questiona-se acerca a realidade do encarcerado/apenado no Brasil. A LEP (Lei 
de Execução Penal), constitui-se como um complexo compilado de normas voltada para a 
disciplina da execução da pena em ambiente prisional. 

O conceito de pena, como visto na obra de Beccaria, primitivamente associava-se a 
uma dívida moral, paga através das convenções estabelecidas em sociedade. Atualmente, 
a execução da pena privativa de liberdade deve atender aos ditames constitucionais e da 
Lei de Execução Penal, sendo assegurado ao detendo, enquanto ser humano sob a tutela 
do Estado, diversas garantias que nascem do princípio da dignidade da pessoa humana 
e convergem para o máxima da ressocialização, que é o objetivo do encarceramento no 
estado democrático de direito brasileiro, possuindo assim a pena uma natureza pedagógica. 

Historicamente falando, o conceito de pena evoluiu da noção centralizada no suplício 
e imposição de dor física, ao cumprimento de restrições apregoadas na privação da liberdade 
ou na limitação de direitos, definidas sob uma visão humanitária e ressocializadora, de 
repercussão internacional. Nesta esteira, cita-se Foucault (1999, p. 19):

O poder sobre o corpo, por outro lado, tampouco deixou de existir totalmente 
até meados do século XIX. Sem dúvida, a pena não mais se centralizava 
no suplício como técnica de sofrimento; tomou como objeto a perda de um 
bem ou de um direito. [...] Na realidade, a prisão, nos seus dispositivos mais 
explícitos, sempre aplicou certas medidas de sofrimento físico. A crítica 
ao sistema penitenciário, na primeira metade do século XIX (a prisão não 
é bastante punitiva: em suma, os detentos têm menos fome, menos frio e 
privações que muitos pobres ou operários), indica um postulado que jamais 
foi efetivamente levantado: é justo que o condenado sofra mais que os outros 
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homens? A pena se dissocia totalmente de um complemento de dor física.

Foucault (1999) trata de forma pormenorizada sobre a mitigação das penas, 
mencionando que uma determinada pena para atingir seu objetivo, tem que observar 
alguns pontos, a saber: a) Ser tão pouco arbitrárias, quanto possível; b) Diminuir o desejo 
que circunda a prática do crime, aumentar o interesse que torna a pena temível (reverter os 
polos de intensidade); c) necessidade de modulação temporal para as penas; d) interesse 
coletivo na pena do condenado e o caráter visível do castigo; e) publicidade da pena; f) 
Como desencorajar a imagem do crime.

Assim, sob a perspectiva da legislação constitucional e infraconstitucional, como é 
o caso da LEP, o encarcerado tem direito a cumprir a pena importa pela Lei, em condições 
que sejam suficientes para ressocializá-lo. Goza, assim, de inúmeras garantias, como 
o direito à saúde, educação, assistência jurídica, trabalho para remissão da pena e 
consequentemente remuneração justa. Assim, cita-se da LEP: 

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando 
prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. Parágrafo 
único. A assistência estende-se ao egresso. Art. 11. A assistência será: I - 
material; II - à saúde; III -jurídica; IV - educacional; V - social; VI - religiosa.

Assim, sob a perspectiva moderna de execução penal, o encarcerado deve 
cumprir a pena imposta, resultado do devido processo legal, em condições e gozando de 
prerrogativas, capazes de reinseri-lo em sociedade. Assim, vital é o direito à educação em 
ambiente carcerário.

4 |  A LEI DE EXECIÇÃO PENAL E A NOTA TÉCNICA Nº 14/2020/COECE/
CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ: INFORMES SOBRE A REALIDADE DO ACESSO À 
EDUCAÇÃO EM AMBIENTE CARCERÁRIO NO BRASIL 

A educação em ambiente prisional encontra apoio na Constituição Federal de 1988, 
na LEP (Lei de Execução Penal), na Lei nº 9.394/1996, que instituiu as normas e bases 
da educação, no Decreto nº 7.626/2011, que versa sobre o plano de estratégias de cunho 
educacional do Sistema Prisional, na Resolução CNPCP nº 3/2009, que trata das normas 
de promoção e oferta de educação nos estabelecimentos carcerários, na Resolução do 
Conselho Nacional de Educação nº 2/2010, orientações para o acesso à educação de 
jovens e adultos em situação de privação de liberdade e a Resolução CNE nº 4/2016, 
normas de âmbito nacional para a remição de pena através de práticas educacionais em 
ambiente prisional. 

A Constituição Federal de 1988 emoldura o direito a educação em seu art. 6º, 
deixando claro que se trata de um direito social, ocupando lugar de destaque ao lado dos 
direito à saúde, alimentação, trabalho, previdência, assistência, dentre outros. 

O art. 17 da LEP (Lei de Execução Penal), aduz que o direito à educação compreende 
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a instrução escolar e a formação profissional do detento/internado. Ademais, menciona o 
art. 18 do mesmo diploma legal que o ensino de primeiro grau será obrigatório. 

O art. 18 – A versa que o ensino médio e a educação profissional será implantado nas 
intuições de cárcere, em atenção aos preceitos contidos na CF/1988, estando interligados 
aos sistemas dos estados e municípios, financeiramente e administrativamente, sendo 
custeado com apoio da União e do sistema estadual de justiça. O mesmo dispositivo, 
menciona ainda em seu parágrafo terceiro, que a União, os estados, os municípios e o 
Distrito Federal prestarão aos detentos educação na modalidade à distância, com a 
disponibilização de tecnologias de ensino. 

O art. 21 da LEP, estabelece que cada instituição prisional deve ser paramentada 
com uma biblioteca, disponível para todos os reclusos, sem distinção, composta por livros 
instrutivos, recreativos e didáticos. 

O art. 21 – A da mesma lei trata ainda do senso realizado em ambiente prisional, 
destacando que o mesmo deve apurar também o nível de escolaridade dos detentos, 
a disponibilização de cursos, fundamental e médio, bem como o número de presos 
atendidos, existência de biblioteca e suas condições e a existência de cursos de natureza 
profissionalizante e técnico e o número de detentos atendidos. 

A Lei nº 9.394/96, que trata das diretrizes e bases da educação, faz menção expressa 
em seu art. 1º, §2º que a educação deverá ser vinculada ao mundo do trabalho e a prática 
social. Menciona ainda em seu art. 3º, incisos I que a educação constitui como fundamento 
precípuo o princípio da igualdade de condições.

A Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010, que delineia os planos nacionais para 
promoção de educação de jovens e adultos em cárcere, menciona em seu art. 2º:

As ações de educação em contexto de privação de liberdade devem estar 
calcadas na legislação educacional vigente no país, na Lei de Execução 
Penal, nos tratados internacionais firmados pelo Brasil no âmbito das 
políticas de direitos humanos e privação de liberdade, devendo atender às 
especificidades dos diferentes níveis e modalidades de educação e ensino 
e são extensivas aos presos provisórios, condenados, egressos do sistema 
prisional e àqueles que cumprem medidas de segurança.

A Resolução nº 4, de 30 de maio de 2016 do Ministério da Educação, que estabelece 
as normas para remissão da pena pelo estudo de pessoas encarceradas, determina no art. 
3º: 

A oferta de programas de Educação de Jovens e Adultos e de qualificação 
profissional e correspondentes itinerários formativos, até a conclusão da 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, para fins de remição de 
pena em estabelecimentos penais, pode ocorrer nas modalidades de ensino 
presencial ou de Educação a Distância, ou mesmo da combinação de ambas, 
devidamente supervisionadas por seus sistemas de ensino.

O Decreto Lei nº 7.626/2011, que traça o plano de estratégias para educação em 
ambiente prisional, aduz em seu art. 3º que são normas do PEESP (Plano Estratégico de 
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Educação no âmbito do Sistema Prisional), a ressocialização do apenado pela educação, 
a integração dos órgãos de ensino com as instituições responsáveis pela execução penal, 
a implementação e estimulação de políticas educacionais direcionais às crianças em 
reclusão.

A Norma Técnica nº 14 de 2020 veicula dados sobre a evolução do número de 
encarcerados envolvidos em atividades educacionais, em ambiente prisional estadual e 
federal, reafirmando assim o pacto constitucional, através de estratégias do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, do Departamento Penitenciário Nacional e da Coordenação 
de Educação, Cultura e Esporte do DEPEN.

Os dados foram levantados através do processo de pesquisa nº 08016.008915/2020-
58. O INFOPEN (Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias), do departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN), disponibilizou dados mais recentes sobre a população 
carcerário do Brasil, relativos ao ano de 2019, quando havia 748.009 detentos, bem como 
sobre a número de instituições prisionais em atividade no país, que totalizavam 1.435 
unidades. 

Desse contingente, 65,9% estão paramentadas com sala de aula e 57,4% mantém 
uma biblioteca. Aponta ainda que 16,53% dos detentos estão envolvidos em atividades 
educacionais. A evolução dos números destes últimos fora de 276% de 2012 à 2019, 
demonstrando uma crescente exponencial, mas que reflete um número tímido quando 
analisado no seu total, pois se trata de apenas 124.000 dos 748.009 detentos. 

Os dados que refletem a situação do Estado do Piauí demonstram que houve 
uma queda considerável do número de presos envolvidos com atividades educacionais, 
pois em 2018 o número refletia que dos 4.514 detentos, 760 (16,84%), estavam ligados 
a programas educacionais. No entanto, em 2019, dos 4.433 encarcerados, somente 463 
(10,44%) estavam em atividade escolar (fundamental, técnica ou profissionalizante).

O Estado do Amapá – AP chama atenção de forma negativa. Apresentou os 
seguintes dados: 2017 – 11,34%, 2018 – 0,84% e 2019 – 2,84%. Positivamente, destacam-
se os estados do Maranhão, Santa Catarina, Paraná e Pernambuco, os quais apresentaram 
respectivamente os seguintes números acerca de presos em atividades educacionais no 
ano de 2019: MA – 55,85%, PE – 32,70%, PR – 31,94% e SC – 46,87%. 

Diante desses dados que refletem com precisão a realidade do sistema carcerário 
brasileiro, resta demonstrado que a promoção e implementação de políticas de educação 
(básica, fundamental, técnica e profissionalizante) são vitais para o processo de 
ressocialização do apenado. Ao cumprir a pena privativa de liberdade, tão logo é posto 
em liberdade, o ex detento encontra grandes dificuldades de se realocar no mercado de 
trabalho, exigente e globalizado, como preconiza a legislação constitucional pátria e a Lei 
de execução Penal – LEI 7.210/84. 
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5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A presente pesquisa buscou demonstrar como a legislação brasileira e internacional 

convergem para implantação de políticas educacionais efetivas e próximas da realidade do 
apenado. 

Diversos instrumentos normativos traçam metas e instituem planos para promoção 
da educação, a saber Lei nº 9.394/1996, o Decreto nº 7.626/2011, a Resolução CNPCP nº 
3/2009, a Resolução do Conselho Nacional de Educação nº 2/2010, dentre outros, todos 
em consonância com a CF/1988 de a LEP (Lei de Execução Penal – LEI 7.210/84), mas os 
números ainda demonstram uma realidade diferente dos planos normativos.

A Lei de Execução Penal, revoluciona no trato da execução da pena em ambiente 
carcerário, estabelecendo uma conjuntura que favorece o apenado quanto ao gozo de seus 
direitos civis e políticos. Oportuniza teoricamente o acesso à educação, a saúde, lazer, a 
residir em ambiente disciplinado por padrões de segurança e higiene rígidos, dentre outros.

Ressalta-se que a realidade apontada pela Norma Técnica nº 14/2020 do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública e do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), 
demonstra que muitos desafios devem ser superados, de modo que a prestação de políticas 
educacionais em ambiente prisional seja mais efetiva.

É válido ressaltar ainda que, nos termos da Lei de Execução Penal, os programas 
educacionais serão ofertados nas instituições prisionais, deixando claro que existe a oferta, 
mesmo que de forma falha e limitada, sendo necessário assim que haja o interesse dos 
detentos nos programas de ensino. 

A evasão escolar é um dos grandes problemas que o atual sistema de educação 
enfrente, levando o Estado a promover, das mais diversas formas, políticas de 
incentivo à educação, através de programas de ensino (básico, fundamental, técnico e 
profissionalizante). 

As dificuldades triplicam quando se trata de educação em ambiente carcerário, pois 
além da falta de estrutura, das formações criminosas que nascem dentro dos presídios, com 
seus códigos disciplinares próprios, a superlotação, a alimentação precária, os detentos 
precisam lidar com a realidade da auto instrução, tendo em vista a falta de professores ou 
tutores, ou a instrução na modalidade tele presencial, que impõe limites para todos aqueles 
que não possuem formação digital. 

Como visto, existem diversos instrumentos normativos que promovem o acesso à 
educação em ambiente de cárcere, demonstrando que tal garantia constitucional é um dos 
degraus que conduzem para a ressocialização do apenado. 

Resta evidente que, apesar do Estado mover uma parte do seu aparato legal para 
criar e implantar programas de atenção à educação em ambiente prisional, os números não 
são promissores, demonstrando que a realidade formal difere da realidade material. 

Assim, revela-se imperioso que as políticas públicas assistenciais destinadas aos 



 
Direito, política e sociedade Capítulo 8 86

detentos sejam mais efetivas, pois para se atingir uma educação de qualidade, faz-se 
necessário que sejam garantidos os demais direitos assegurados na CF/1988, como a 
saúde, lazer, alimentação de qualidade, trabalho em condições dignas, de modo que a 
harmonia e a integração social do apenado seja possível, nos termos do que preconiza o 
Estado Democrático de Direito e as garantias de liberdade, igualdade e Justiça.
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